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LEI Nº 13.975, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Altera a Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978, para
incluir a exploração de rochas ornamentais e de
revestimento e de carbonatos de cálcio e de magnésio
no regime de licenciamento ou de autorização e
concessão.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1º .......................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - argilas para indústrias diversas;
...........................................................................................................................................

V - rochas ornamentais e de revestimento;

VI - carbonatos de cálcio e de magnésio empregados em indústrias diversas.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de janeiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
Bento Albuquerque
Ricardo de Aquino Salles

LEI Nº 13.976, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Altera a Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974, a fim
de dispor sobre competência do Comando da Marinha
para promover o licenciamento e a fiscalização dos
meios navais e suas plantas nucleares embarcadas para
propulsão e do transporte de seu combustível nuclear.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974, passa a vigorar
acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 2º ...................................................................................................................

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto nos incisos IX e X do caput deste artigo,
caberá ao Comando da Marinha promover o licenciamento e a fiscalização dos meios
navais e suas plantas nucleares embarcadas para propulsão, por organização militar
independente específica para esse fim, além do transporte de seu combustível nuclear."
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de janeiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Bento Albuquerque
Marcos César Pontes

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 2, de 7 de janeiro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020.

Nº 3, de 7 de janeiro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.975, de 7 de janeiro de 2020.

Nº 4, de 7 de janeiro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto
de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.976, de 7 de janeiro de 2020.

Nº 5, de 7 de janeiro de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 4.489, de 2019 (no 10.980/18 na Câmara dos
Deputados), que "Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB),  e o
Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e
singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade".

Ouvido, o Ministério da Justiça e Segurança Pública manifestou-se pelo veto ao
projeto pelas seguintes razões:

"A propositura legislativa, ao considerar que todos os serviços advocatícios e
contábeis são, na essência, técnicos e singulares, viola o princípio constitucional da
obrigatoriedade de licitar, nos termos do inciso XXI, do art. 37 da Constituição da
República, tendo em vista que a contratação de tais serviços por inexigibilidade de
processo licitatório só é possível em situações extraordinárias, cujas condições
devem ser avaliadas sob a ótica da Administração Pública em cada caso específico,
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (v.g. lnq. 3074-SC, Rel. Min.
Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 193, de 3-10-2014)".

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa,
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DIRETORIA DE AUDITORIA, FISCALIZAÇÃO E NORMALIZAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO o credenciamento da AR NOSSO CERTIFICADO. Processo nº 00100.007231/2019-34.
DEFIRO o credenciamento da AR CERTILUCRUS CERTIFICAÇÃO DIGITAL. Processo

nº 00100.007220/2019-54.
DEFIRO o credenciamento da AR SMART OFFICE. Processo nº 00100.007227/2019-76.
DEFIRO o credenciamento da AR ALTERNATIVE TECNOLOGIA. Processo nº

00100.007269/2019-15.
DEFIRO o credenciamento da AR WL CERTIFICADOS. Processo nº 00100.007050/2019-16.
DEFIRO o credenciamento da AR LIMACORP TECNOLOGIA. Processo nº

00100.006907/2019-72.

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora

D ES P AC H O

DEFIRO o pedido de renovação do credenciamento da empresa de auditoria
independente Auge Auditores SS, CNPJ 01.489.065/00001-05 para realização de auditorias
do Tipo 2 (auditoria somente em AR e Respectivos PSS).

ÂNGELA MARIA DE OLIVEIRA
Diretora

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA Nº 4, DE 2 DE JA N E I R O DE 2020

O CHEFE DA DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo do Regimento Interno da
Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da Portaria Ministerial nº 561, de 11 de
abril de 2018, publicada no DOU de 12 de abril de 2018 e considerando ainda o disposto
no inciso I do Art. 10 da Instrução Normativa SDA n° 30/2006 e a Instrução Normativa nº
10 de 03 de março de 2017 e o que consta no Processo n° 21018.004508/2019-86,
resolve:

Art. 1º - Cancelar a habilitação do Médico Veterinário RAFAEL RODRIGUES
CECATO, CRMV-ES nº 1203, para realizar testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose
e atuar no processo de certificação de propriedades livres ou monitoradas para brucelose
e tuberculose bovina e bubalina no Estado do Espírito Santo, revogando a Portaria n°
142/09.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO FARINA DE FREITAS

PORTARIA Nº 6, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

O CHEFE DA DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo do
Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado através da Portaria
Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 12 de abril de 2018
e considerando ainda o disposto no inciso I do Art. 10 da Instrução Normativa SDA n°
30/2006 e a Instrução Normativa nº 10 de 03 de março de 2017 e o que consta no
Processo n° 21018.004466/2019-83, resolve:

Art. 1º - Cancelar a habilitação do Médico Veterinário DARCY DE VARGAS
FERREIRA, CRMV-ES nº 101, para realizar testes de diagnóstico para brucelose e
tuberculose e atuar no processo de certificação de propriedades livres ou monitoradas
para brucelose e tuberculose bovina e bubalina no Estado do Espírito Santo, revogando
a Portaria n° 054/05.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAPHAEL MASSAUD CONDE
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